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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
Centro de Apoio Operacional da Infância e Juventude
caopij@mpma.mp.br

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA

___ VARA DA COMARCA DE ___________

INFÂNCIA E JUVENTUDE
URGENTE
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO, pelo Promotor de Justiça que esta subscreve, no exercício de suas atribuições legais, com fundamento no art. 227 da CR/88; nos arts. 3º, 4º, 98 e 101, incisos V e VI da Lei nº 8.069/90; e, em face da legitimidade conferida pelo caput do art. 127 da Constituição da República, vem, respeitosamente à presença de Vossa Excelência, propor a presente

AÇÃO DE INTERNAÇÃO INVOLUNTÁRIA
(COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA)

em favor do adolescente [QUALIFICAÇÃO], brasileiro, idade, nascido em [DATA], natural de _______, filho de __________, residente e domiciliado em__________, pelos fatos e fundamentos a seguir expostos:

I - DOS FATOS:
A presente ação tem por objetivo a internação involuntária do adolescente [QUALIFICAÇÃO] na Clínica particular/Comunidade Terapêutica ___________, atendidos os requisitos da Lei nº 10.216/01, pelo tempo necessário à sua desintoxicação e reinserção no meio social, tendo em vista o seu grave envolvimento com drogas.
O adolescente em questão é filho de ____________, nascido em [DATA], com certidão de nascimento aqui anexada. Está seriamente comprometido com o uso de psicotrópicos, e vem apresentando cotidianamente comportamento que traz risco de morte para si e para outros, conforme Termo de Declarações da genitora e Relatório do Conselho Tutelar corroborados pelos vastos documentos de frustradas iniciativas de tratamento voluntário. 

Além disso, [NOME], não estuda, vive nas ruas, não aceita e nem têm eficácia sobre si os tratamentos psicológico e ambulatorial que lhe são oferecidos pelo Município. Quando em atendimento médico psiquiátrico foi diagnosticado no CID [CITAR] (NOME POR EXTENSO DA CLASSIFICAÇÃO) e prescrita medicação sedativa e antidepressiva.

Contudo, desde então, o adolescente tem se recusado à submissão ao tratamento médico psiquiátrico e também recusa a ingestão de qualquer tipo de medicamento prescrito.
A família não reúne condições materiais e psicológicas para cuidar do adolescente e a genitora/acompanhante do referido manifestou EXPRESSAMENTE em termo de declarações perante esta Promotoria de Justiça o desejo de que seu filho seja internado compulsoriamente para o tratamento necessário, o que justifica a intervenção judicial para que a internação involuntária aconteça.
O tratamento ambulatorial e psicológico fornecido pelo CAPS e pelos postos de saúde do Município não são mais eficazes para a recuperação do adolescente, uma vez que este não aceita voluntariamente o tratamento, encontrando-se constantemente em crise, dado o estado avançado e grave de sua dependência química. Da mesma forma consta nos autos que a família já tentou pelos menos dois tratamentos voluntários, [DESCREVER OS FATOS], ambos sem sucesso em razão das fugas do adolescente.

A sua internação involuntária, desde que recomendada pelo psiquiatra, parece ser a única maneira de garantir a sua integridade física e psíquica, pois resta esgotados os demais recursos extra-hospitalares.

Assim, diante dessa realidade, é imprescindível a intervenção judicial para que o adolescente [NOME] seja submetido a tratamento especializado para a drogadição, mediante internação involuntária e acompanhamento psicoterápico em estabelecimento apropriado, visando à sua reabilitação e reinserção social.
II - DO DIREITO
1 – DA LEGITIMIDADE E O INTERESSE DE AGIR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
 Nos termos do artigo 127, caput, da CR/88, incumbe ao Ministério Público “a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis”.

O artigo 201, inciso VIII, do ECA, estabelece que incumbe ao Ministério Público “zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis”.

Nesta seara, a Constituição da República e o Estatuto da Criança e do Adolescente legitimaram o Ministério Público para a defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis, principalmente os interesses afetos às crianças e adolescentes, como a defesa dos direitos puramente individuais de crianças e adolescentes, como o direito à saúde do adolescente em questão, mediante internação compulsória e necessária para o tratamento da drogadição.

Sendo assim, restam configurados o interesse jurídico e a legitimidade do Parquet para o ajuizamento da presente ação.

2 – DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS
O tratamento de crianças e adolescentes envolvidos com entorpecentes deve ser duplamente prioritário, ou seja, constitui prioridade absoluta, ante a ocorrência simultânea de duas circunstâncias que, sozinhas, já assegurariam tratamento diferenciado, vale dizer, a condição peculiar de pessoa em desenvolvimento e a existência da dependência química.

Trata-se do direito à saúde previsto como prioridade absoluta na Constituição da República e no Estatuto da Criança e do Adolescente.
Dispõe a Constituição da República em seu artigo 227, caput:
É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda a forma de negligência, discriminação, violência, crueldade e opressão;
O Estatuto da Criança e do Adolescente no art. 4° repete a norma constitucional e define a garantia de prioridade:
Art. 4°. É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do Poder Público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, á saúde...

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende:

a) a primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias:

b) precedência no atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública;

c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas;

d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à juventude.
E como forma de garantir esse direito à saúde, o Estatuto da Criança e do Adolescente prevê um sistema de proteção especial para crianças e adolescentes em situação de risco, extensivo às crianças e adolescentes drogaditos, através de medidas específicas de proteção.

No presente caso, constata-se que o adolescente encontra-se em situação de risco, dado o seu grave envolvimento com entorpecentes, tendo seus direitos violados em razão de sua conduta, bem como pela omissão da sociedade e do Estado.

Por sua vez, o art. 101 do ECA dispõe:

Art. 101. Verificada qualquer das hipóteses previstas no art. 98, a autoridade competente poderá determinar, dentre outras, as seguintes medidas:

(...)

V - requisição de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico, em regime hospitalar ou ambulatorial;

VI – inclusão em programa comunitário ou oficial de auxílio, orientação e tratamento a alcoólatras e toxicômanos
Dessa forma, uma vez caracterizado a situação de risco em que se encontra o adolescente drogadito em questão, é perfeitamente cabível como medida específica de proteção a internação involuntária, tendo como um dos fundamentos legais para isso o dispositivo legal citado acima, que permite a internação através de requisição de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico em regime hospitalar, determinada pela autoridade competente.

Outro fundamento legal para o pedido de internação involuntária está previsto na Lei nº 10.216/2001, que disciplina em âmbito nacional a Política de Saúde Mental. A assistência em Saúde Mental compreende o atendimento de pessoas portadoras de transtornos mentais, bem como de dependentes ou usuários de álcool e drogas.

A Lei nº 10.216/2001 dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde mental, inovando-o em comparação ao sistema passado, pois prioriza o tratamento com humanidade e respeito na saúde mental, visando a reabilitação social com inserção na família, no trabalho e na sociedade.

Neste sentido, dentro do espírito da norma mencionada, a internação deve ser o último recurso a ser utilizado. No entanto, sua utilização tem cabimento na medida em que os outros recursos mostram-se inúteis como resposta às peculiaridades que o presente caso apresenta. E o art. 6º da Lei nº 10.216/2001 prevê tal aplicação:

Art. 6º. A internação psiquiátrica somente será realizada mediante laudo médico circunstanciado que caracterize os seus motivos.

Parágrafo Único. São considerados os seguintes tipos de internação psiquiátrica:

I – internação voluntária: aquela que se dá com o consentimento do usuário;

II – internação involuntária: aquela que se dá sem o consentimento do usuário e a pedido de terceiro; e

III – internação compulsória: aquela determinada pela justiça; (grifei)
O dispositivo legal citado acima é didático, sendo três os tipos básicos de internação, e para qualquer delas é indispensável o laudo médico circunstanciado.

A internação psiquiátrica voluntária, nos termos da Lei nº 10.216/2001, é aquela que se dá com o consentimento do usuário em ser hospitalizado.

Já a internação involuntária, aqui requerida, é caracterizada como aquela em que ocorre sem o consentimento do paciente e a pedido de terceiros. Normalmente, são os familiares que solicitam a internação do paciente, mas é possível que o pedido venha de outras pessoas.

A internação compulsória, por sua vez, é aquela que ocorre mediante autorização judicial, quando não há consentimento do adolescente e nem manifestação de seus familiares ou de terceiros pela internação, havendo a necessidade da determinação judicial como forma de suprimento de autorização para que a internação aconteça.

Conforme relatado, o adolescente drogadito não possui discernimento necessário para se manifestar sobre sua internação, havendo MANIFESTAÇÃO EXPRESSA de seus familiares pela mesma, PORÉM AINDA NECESSÁRIO LAUDO MÉDICO.

A Lei nº 10.216/2001, em seu art. 4º, estabelece que a internação, em qualquer de suas modalidades, seja ela voluntária, involuntária ou compulsória, só será indicada quando os recursos extra-hospitalares forem insuficientes, o que restou demonstrado no caso em questão. 

Assim prevê o art. 4º:

Art. 4º A internação, em qualquer de suas modalidades, só será indicada quando os recursos extra-hospitalares se mostrarem insuficientes.
§ 1º O tratamento visará, como finalidade permanente, a reinserção social do paciente em seu meio.

§ 2º O tratamento em regime de internação será estruturado de forma a oferecer assistência integral à pessoa portadora de transtornos mentais, incluindo serviços médicos, de assistência social, psicológicos, ocupacionais, de lazer, e outros.

§ 3º É vedada a internação de pacientes portadores de transtornos mentais em instituições com características asilares, ou seja, aquelas desprovidas dos recursos mencionados no §2º e que não assegurem aos pacientes os direitos enumerados no parágrafo único do art. 2º. (grifei)
No entanto, diante de casos graves de envolvimento de crianças e adolescentes com álcool e drogas que não aceitam voluntariamente o tratamento, não tendo mais eficácia o tratamento psicológico e ambulatorial, torna-se imprescindível a internação compulsória, desde que indicada por médico mediante laudo circunstanciado, devendo o Poder Público Estadual ou Municipal providenciar toda a estrutura necessária à internação.
Neste sentido decidiu a 8ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul:
AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO MONOCRÁTICA. INTERNAÇÃO COMPULSÓRIA. CABIMENTO. Comprovada a necessidade de internação por dependência química e doença, é de ser determinada a medida, a fim de garantir a segurança do paciente e de seus familiares. O direito à saúde de forma gratuita é garantia fundamental e dever do Estado (artigo 196 da Constituição Federal). Agravo não provido (TJ/RS – AGI n° 70026400119 – 8ª Câmara Cível. - Rel. Alzir Filippe Schmitz - julgado em 30/09/08).
3 -  DA ANTECIPAÇÃO DA TUTELA
No caso vertente, encontram-se presentes todos os pressupostos que autorizam o deferimento da antecipação da tutela.

O fumus boni iuris está bem caracterizado, uma vez que o Ministério Público, como autor da presente ação, pretende ver tutelado o interesse individual indisponível do adolescente XXXXX, no que se refere ao direito à proteção integral, assegurando o direito à saúde, ao desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de dignidade, livres de ambientes propiciadores do uso substâncias entorpecentes, nos termos dos artigos 3º e 4° do ECA e art. 227 da Constituição da República, o que justifica o pedido de internação compulsória.

Com efeito, o periculum in mora reside nos prejuízos que a demora do início do tratamento – cuja necessidade será descrita em laudo médico – poderá acarretar ao adolescente. Observe-se que o adolescente já foi bastante prejudicado com a ausência de tratamento adequado. A demora, aqui, acarreta, necessariamente, uma diminuição do nível de sucesso, com reflexos negativos ao desenvolvimento individual e até a possibilidade de morte.

Dessa forma, estando presentes os requisitos autorizadores da antecipação da tutela, sua concessão é uma medida de Justiça no presente caso.

III - DO PEDIDO

Pelo exposto, com fulcro nos princípios e ditames constitucionais, no Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/90) e na Lei n° 10.216/2001, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO requer:

A – Como medida inicial e cautelar seja o adolescente [QUALIFICAÇÃO] conduzido coercitivamente até a presença do médico psiquiatra Dr. [NOME], CRM/MA ____, para que esta possa avaliar a necessidade de tratamento intensivo integral e institucionalizado e emita laudo médico circunstanciado sobre a necessidade ou não; 
B – Caso emitido laudo médico que recomende a internação, pede-se a ANTECIPAÇÃO DA TUTELA para que seja determinada a internação involuntária imediata do adolescente na Clínica particular/Comunidade Terapêutica __________, em regime involuntário, para fins de tratamento da drogadição, pelo tempo necessário à sua desintoxicação e reinserção no meio social, tendo em vista o seu grave envolvimento com drogas e entorpecentes, considerando que a não internação imediata do adolescente poderá acarretar prejuízo no restabelecimento de sua saúde física e mental, ensejando, inclusive, o risco de morte;
C – a citação do adolescente, por meio de curador especial (art. 9º, I, CPC), para os termos da presente ação;

D – seja compelido o MUNICÍPIO DE _________, no prazo de 72 horas, a contar do deferimento da Tutela Antecipada, a encaminhar o adolescente, in continenti, ao local apontado, com aquiescência deste juízo, com todas as despesas mensais no valor de 1 (um) salário mínimo às custas do Município;

E - Que seja intimada a genitora do infante, informando-a da medida aplicada e do local encaminhado;

F - após internado, que seja oficiada a entidade de internação para fornecer relatórios bimestrais e a possibilidade de retorno ao convívio social;
G - ao final, a procedência do pedido com fins de convolar em definitivo o comando requerido a título de antecipação de tutela;

Requer provar o alegado através da produção de prova documental que segue com a presente petição, bem como por todas as provas eventualmente necessárias, inclusive testemunhas e depoimento da genitora.

Dá-se à causa o valor de R$ 937,00 (novecentos e trinta e sete reais) para fins do art. 291 do Código de Processo Civil de 2015 ante a ausência de conteúdo econômico imediatamente aferível.
Pede Deferimento.
Cidade, Data.

Promotor de Justiça
�	 Modelo adaptado de peça cedida pelo Promotor de Justiça Gleudson Malheiros Guimarães, da 4ª PIJ de Açailândia.
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